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Formas de exercício da democracia 

Democracia Representativa (partidos e mandatários) 

Democracia Direta (Grécia Antiga) 

Problemas:  
População numerosa 

Tirania da maioria ou de minorias bem representadas 

Democracia Semidireta (referendo, plebiscito, 
iniciativa popular, veto popular e recall) 

Problemas:  
Distanciamento entre a vontade popular e as  

condutas dos representantes 



Democracia Participativa 
Representativa +  Semidireta +  alguns instrumentos de 

democracia deliberativa 



Democracia Participativa 
Representativa +  Semidireta +  alguns instrumentos de 

democracia deliberativa 

Conselhos de Controle Social  

Instâncias de participação direta da sociedade em nível local 
que podem influir em cinco dimensões nas políticas públicas: 

Formulação Deliberação Monitoramento 

Avaliação Financiamento 



Conselho de Acompanhamento e Controle Social 
do FUNDEB (CACS - FUNDEB) 

Conselhos de Controle Social  

Conselho de Alimentação Escolar  (CAE) 

Criados para fiscalizar repasses do FNDE 



Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB (CACS - FUNDEB) 

Conselho de Alimentação Escolar  (CAE) 

Referências Normativas: 
Lei 11.494/04 

Portaria 481/13 FNDE 

Referências Normativas: 
Lei 11.947/09 

Resolução 26/13 FNDE 



Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB (CACS - FUNDEB) 

Conselho de Alimentação Escolar  (CAE) 

Mandato de 
até 2 anos 

2 Poder Executivo  

1 Professor 

Mandato de 
4 anos 

1 Diretor 

1 Servidor  

2 Pais 

2 Estudantes 

1 C.M.E 

1 C.T. 

1 Poder Executivo  

2 Trabalhadores e discentes 

2 Pais de alunos 

2 Entidades Civis 



Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB (CACS - FUNDEB) 

Conselho de Alimentação Escolar  (CAE) 

Funções: 
Fiscalizar a correta aplicação dos recursos do PNAE; 

Fiscalizar a qualidade da alimentação escolar. 

Funções: 
Fiscalizar a correta aplicação dos recursos e emitir  

parecer nas prestações de contas do FUNDEB, 

PNATE, PAR e programas federais previstos em lei; 

Supervisionar o fornecimento de dados ao Censo Escolar 

e a elaboração da proposta orçamentária anual; 

Acompanhar a implantação do plano de carreira e a destinação  

de 60% do FUNDEB em remuneração de profissionais. 



Principais Instrumentos de Fiscalização 
do CACS-FUNDEB e CAE: 

Visitas a escolas para verificar a qualidade da alimentação, 
andamento de obras, de serviços públicos, regularidade do 
transporte escolar, do uso de bens etc. 

Requisição de documentos sobre verbas recebidas e 
despesas realizadas. 

Convocação do Secretário de Educação para prestar 
esclarecimentos. 

Pedido de providências ao ordenador de despesas. 



Principais problemas de funcionamento  
do CACS-FUNDEB e CAE: 

Carência de infraestrutura  (sala para reuniões, equipamentos de 
informática, transporte, recursos humanos etc.); 

Falta de tempo e capacidade técnica para análise das prestações de 
contas; 

Ingerência demasiada do Poder Executivo nos Conselhos 
(coordenadores de Conselhos, pais de alunos com vínculo 
empregatício, diretores com função de confiança); 

Falta de interesse dos Conselheiros e ausência às reuniões e 
vistorias. 


